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DISPÕESOBRE A ACESSIBILIDADE NOS ELEVADORES DOS 

EDIFÍCIOS DA CIDADE DE SÃO PAULO, E FIXA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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Adelüna Cicone - Ass. Parlamentar 
P.F. 100,406 

o SÃO PAU LO 
porientsw 	: 

-- VEREADOR DAVID SOARES 
131 - PL 

PROJETO DE LEI n°, 01-  "39/2°12  

"Dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios 
da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  Toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que utiliza elevadores para 
acesso aos pavimentos disponibilizará aos usuários do imóvel pelo menos um Elevador 
Acessível. 

Art. 2° O Elevador Acessível é todo aquele que além dos botões normais de acesso aos 
pavimentos consta na altura máxima de 1 metro do piso do elevador os mesmos botões com r, 
transcrição em Braille a esquerda, de acordo com a Resolução n° 4/SEHAB/CPA para permitir 4  
a utilização por cadeirantes e outros usuários de baixa estatura, inclusive com o botão para 
chamada do elevador na área externa do mesmo com altura máxima de 1 metro do solo, e 
reconhecimento e acionamento por voz dos andares do pavimento. 

Parágrafo único. A instalação do Elevador Acessível é condição indispensável na aprovação da 
obra nova de construção de edificação com mais de um elevador ou obra de reforma de 
edificação com mais de um elevador para a expedição do "Habite-se" ou do Alvará de 
Funcionamento. 

Art. 3° Na parte externa da porta do elevador acessível constará a seguinte informação: 
"Elevador Acessível: Este elevador disponibiliza acessibilidade total aos cadeirantes e outros 
usuários". 

Art. 4° Todas as edificações com mais de um elevador na cidade de São Paulo disponibilizarão 
o Elevador Acessível aos usuários no prazo de 5 (cinco) anos, sob pena de multa de 
R$10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

• Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 

ARES 
EADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Gabinete: Viaduto _locarei, 100 - 6° andar- Sala 607. 
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Adelina Cicene - Ass. Parlamenta 
F. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta senhores e senhoras vereadores, senhores e 
senhoras munícipes tem por finalidade propiciar ACESSIBILIDADE TOTAL aos 
cadeirantes e pessoas de baixa estatura nos elevadores das edificações que muitas 
vezes essas pessoas sofrem para pressionar o botão de acionamento a pavimento, 
que fica muito alto, por exemplo do ultimo andar, assim os cadeirantes passam por 
mais essa limitação. 

Não raras às vezes pessoas culeirantes e de baixa estatura como anões 
e outros, têm de solicitar o auxílio de outras pessoas para acionar o botão do 
pavimento desejado e assim por .  vez, se sentem humilhadas por não poderem elas 
mesmo acionar o botão gerando ocasionalmente constrangimento. 

A medida contempla apenas as novas edificações e reformas, não é uma 
obrigatoriedade a todas as edificações para já, e sim uma regra que será implantada 
escalonadamente nas novas edificações seja residencial ou comercial. A medida ainda 
destaca que nos prédios comerciais entre outros que efetuam a reforma predial 
deverão dispor pelo menos de uma unidade do elevador acessível. 

O Elevador Acessível permitirá um grande avanço na sociedade paulista 
sobre o direito dos deficientes, mais especificamente dos cadeirantes no acesso aos 
elevadores e aos pavimentos das edificações, a nosso ver propiciando qualidade de 
vida e bem estar conforme preconiza a Carta Magna. 

Acerca da constitucionalidade da proposição o inciso II do artigo 23 da 
Constituição Federal ampara é assegura , a,,constitucionalidade da matéria ao dispor 
que e competência comum da União., dos'Estados,,do Distrito Federal e dos Municípios 
cuidar da saúde e assistência pública, da prOteção -e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência.  

E é o que faremos com respeito, dignidade e apoio na apresentação de 
legislação voltada as pessoas Portadoras de deficiência, seja qual for. 

Assim contamos com o 'apoio dos nobres pares na presente iniciativa 
apresentada haja vista ser de alta relevância a matéria o que assertivamente colocará 
a cidade de São Paulo num patamar de acessibilidade ao nível do Japão onde já 
podemos encontrar nas edificações o elevador acessível com botões de acionamento 
dos pavimentos em altura máxima de 1 metro do piso. 

Acessibilidade já, acessibilidade total, é o nosso compromisso. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar- Sala 607. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



À Procuradoria (Setor de Pesquisa 

•• 

:o P:mc•nta 
- SC?. 92 

RF. 10.580 
ruzy—tia,...L.5.27".2.11.1.W.MaaeatiNeafflearn 

-)41 .  PriP I 	' `41'.."' '4' 	DE SÃO PAULO
PR(JPOSil URAS L)C ; 	• 	r 

01510s 	19 
■ 

,--:itJIMÁRA MUNICIPAL .L;;E. SAO 
• 

¡Seguem jotado(s) o(s) documento(s) dei 

!fls. ja9jA 	S•P• 	/0.1/  j,1/  

-14 

r.?..Mffamanau  

IttliSteffi- 

etre 
at xameni,  

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n8 	 d  

Nve.:7A-4;- ;1 1̀2-59  ( 1  
6. FerTeira 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0239/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br, no site www.al.sp.qov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguintes: 

-Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

-Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048,de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226 e 227; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de Obras e Edificações, 
que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto,licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências,especialmente seu 
artigo 1°, parágrafo único,Anexo 1, 9. Componentes — Materiais, Elementos 
Construtivos e Equipamentos, 9.5 Elevadores de Passageiros; 

- Resolução n° 4 — Ano: 2000 — Secretaria: SEHAB — Departamento: CPA — 
Publicação: 19/8/2000, folha 22; 

-Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoas portadoras de deficiência, e dá outras providências; 

- PL n° 0349/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de adaptação de leitura em braile no painel de controle de todos os 
elevadores instalados no Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  M
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Folha n° 

t 	teci z,,:go 

a591? proce.t.1„, 
S. Fei-reira CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL n° 0509/09, de autoria do Vereador João Antonio,que dá nova redação ao 
subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paul 30 de maio de 2012 

41111.11 /1  
C o M elo de Carvalho Giannini 

Procu/rad 'Sup- sor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N9  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Sontz
Ferrf...-st:.... 

Fcátai flt)
do 

t)./ 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 4/6/2012 
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Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços e uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 4/6/2012 
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kr 	I4Y  Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amplração ou reforma detedifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados; peloneh0o9-seffili1rftgr quisitos 
de acessibilidade:  

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionâmento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; , 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICU LOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previ 1.s em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

Senta Ma4a 3. Ferr09 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de tran porte 

110 	e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada • 	em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

'otháno 	 rio 

Preer)v/n° ""(alUY 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
Folha n° 

V (1 
Processo n° ,-5°1  9/1  
SOflia Mula S. Ferreira 
Re 1V0.996 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

4 

c") 
e- 
S. Fericira : 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis .n2s 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

• DECRETA: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 9  Este Decreto regulamenta as Leis no, 10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; • III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 49  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 59  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento 	s pesSoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 n et ra 

. liçO.996 
§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690, de 16 de junho de 2003,  a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
• a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 

melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102, de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5 2• 
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Ir ,V12 • 4,- 

gPrer.c•J' § 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 	 (  

r:orren--4: 
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveiã ,,-- f-i •4•C3 	• 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
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Foihe n° 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem clu  terem Jess9'-àd4  

.'" 

classificadas em: 	 Processo n' 
Sonia Mia S. Fe eira 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços d .iáro:k: 
R 1215faiLf3 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
• adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 

provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANiSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
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Princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as norm 	 cessib lida 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 	 iiia S. Ferreira 

, 

§ 1 9  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes 	desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e correlatas. 

§ 29  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
:acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 9  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 29  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso " , na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n 2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 9'  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 29  Para emissão de carta de " habite-se"  ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 
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Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regr FsF:re;ihr"ra 	 'r;s' td

'

Decreto, 

• 

Das Condições Específicas 	 c2/ 	k' 

complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e S—p-él'criaska diíposições cqitidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias pública 	
Í.12:-JA y i 

ar equi adosscom 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa 	edMe1ciëtawisual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do flux 	véftàIU,3de pes o )3u a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos inrere-S.WW- 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação o reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1-Q No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 

io data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 2-2  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
10 adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 

estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 2Q Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 39- Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 49  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência o/ 	 ão Theina2clrealtikka Iever 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente .45~kaditark"e5p_hpuver, e 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 q. t00.996 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetá los, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a io 	acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  • 	§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52• 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 12 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

• III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 
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de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimen Mg'sagnorffliss.F/err̀ irra' 
Proceseo no 9,-)10) 

.sePt. 100.g,g6  

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, I 	tès, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste hecreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2 7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 9- estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n9 9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 40 	acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. . 	. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

11 - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

111 - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 	 Fogla K , 
Seção 	

9  

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 

• 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
• acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Soera— 

S. Ferreira ; 
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Proce"nrt c e .1ra  III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 	• 	a Vla 	• 
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n 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissào -ão—s serviços de tr sporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

•Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou .com 
mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1'2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§1 2  As normas téónicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 3P- A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; 
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e ifitziornesesg, 2$5 - 	eXt 
publicação deste Decreto. 	 • Soma Marra S. Fe 

e. tOn 996 _ 
§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e 

dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional •  de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. NO prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviári grOetrevffiri 
Sonia Ma:Tz! S. Ferretrn 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário itaa"t22,,?''' .  • com 
estrutura dos dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo d entoe 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 

• 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de • acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2  10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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CAPITULO VI 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E A COMUNICAÇÃ 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrig tória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 40  nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos n2-§,  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997;  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

      

      

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput devera prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

de_ettie4fettaci,42„ 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de defi 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão di 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que tra 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégi 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas compl entares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 
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Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção€PaipiteMé nicas dar-se-á 4 
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa pa £21103~3 %agEriá-lai 
componentes e equipamentos. 	 1:`en 100 995 t • 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder úblico, 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1-Q O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela COROE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE Folha n° 
I 	I 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secret pçpja qs  
Humanos, por intermédio da COROE, integrará os planos plurianuais, as diretrizés--Nérçarnehtffriát e s 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  
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Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto ri 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO P 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N2 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467, de 8/6/2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

411 	O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 -Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 -Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 •• Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 4/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Folha n° 

Processo: 
 Sonia Mada S. Fzn.ctr2.- Reg. t00..996 

g 

compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 
	

Page 2 of 17 

30- Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46- Lei n°12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. • 	Capítu lo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 

• III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 

• I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
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Folha n° 	do 

suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, elimina deamWmiréf9d1J -k 
efeitos; 	 uma Maria S. arrcira 

+nn II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipame áIdenso:laessoal,q 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de program s 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso 11 deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das 'parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 

• 	1 - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capítulo 11 desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado ás pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso 1 deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
- Redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.467, de 8/6/2011 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
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5 
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acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilida %mo,  
Procer4 

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públu o 	megigiti á rio u rba 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicaçao. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguint s 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de Comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 

• 	III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-
lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

111 	 Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
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Folhar, 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 	 Processo n° 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículo ,s115têt1Wittla Ore u em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dtcãgâ.f circula o de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 

• imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 

1111  Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edificios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edificios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
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deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Lei- 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a ac 	 jpe  sega ,e4840,.F2asd96i.971 

3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal -  eVellic-altti as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual,' inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 

• deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 

• 1 - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 

o 
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Processo n° 	1  
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela m nuánrlefitáta do 	jjji4s com 
deficiência física e mental. 	 1005 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referid no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 	• 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
1 - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
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Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada ã Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. , 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 

410 Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
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convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 

tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 

4 - esclarecimento e coibição de p 
aqueles; 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 

profissionais da saúde, educação, familiares eFopnoli-tadn...  ores da síndrome, 3 - interação entre p 

desta. 
	preconceitos relacionados à..sintaloamrrea  e a portadores 

Seção IV 	 son  • 	11 
PrOcesso  pir o  

I / 

1')' 
"erkr 9,i_,, f. • FCrr•Ph-3 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquite o 	ssz.urq nisticas; e 
Transporte e de Comunicação  

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo  IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; io 	IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 

• 	existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

dó 
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Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos Tcasos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos Órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
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Folha n° 

Iro  
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, o 	etj 	 e,como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa próp 460.£4d)  e? taitàr, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, inforrriáção -icie-seirr dato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem se graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 

ei 	público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 

• 

	

	que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
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F  Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência no Centros tros g,-oitf‘?-rclái 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras ?.Pr:ciea"i' ll°a _nral3  a4rs.a Feprer: tso9 com 
deficiência pelos "shopping centers” e estabelecimentos simi 	t;r111-0-dir6—Ëstado. 
§ 10 - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 10 - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 

• priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 
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Seção XII 	Procesjoi° C)/ 
Sorna Marta S. Ferreira t  

Das Linguagens LIBRAS e BRAIL 	. 100.996 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
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• 

Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 	 du 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 

/ o CP-P1 2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 	 n° 
Maria S. 3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socia 	 Ferreira  
)0.996 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, ,no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
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deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las nomercaded trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 proèédêtâ à,e1617aht rdffêtri de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de dèffóêríc 4Íàica,—metltal e 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso l 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 

• escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. . 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
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resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 

• 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV- 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 

111 XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 

e 
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Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 	 frk 

Luiz Antônio Guimarães Marrey 	 Prctevnc,r' 

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 	 u• *MIN/1W 

Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 

• Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da .Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Foltan° 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA mrpjn?"))1 (  
r,;oniaMar!aS.Fem 

tu; Àp:"¡ 
padrão de qualidade no atendimento e garantia-- db--:itaz 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Sonia M 	S. 
I - a assistência, desde o nascimentoatVáf@§ 

estimulação precoce, da educação gratuita e especializa 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e progra as 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

Folha n° 

Proue...53 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Procewo nb 
Srmia R4.311'a S. Fe 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, nnanutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos innoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistennatica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento nnecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Adnninistraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneannento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistennatica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a innplantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de teleconnunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n 

Processi 
Sonia Marta S. Fe eira 
Re . 100.9-3 

• 

..,eir;•5,. 11.228 de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
ecações, dentro dos limites dos ;níveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 	• 	' 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Folha rt° 
9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos a 	_ 	92-9 t 

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superipMeem 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original ';tkil'a Ma.".S. Ferreira 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afa.Sfsi,22,...̀00 .9eS_ 
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho ern- que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical hão 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 	, 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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Folha n° 
4, cv-xopi 1 

Processo ,n° "./ t 
9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portad igkryroa  varo  s.. FocArgn 

de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos elimia  itze 
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 150 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão clé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

procevs. Pf2  
,sonia 'ki‘alla S. Fe 

R .. tV0.92-  eg   
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

[ Back 
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1 
 Ft)! ha n . 	cio : 

Proc'etsolr ,P,219 ( ( 
Santa rtsla S. 

m . ri 	, 	. ,. 

LEI N9 11.345 • DE. 14. DE -  ABRIL DE 1993 • 
(Prdjeto de Lei n9 626/91, daWbaWbrAntládoCarlosCanno) 

Dispõe sobre a adeqUação das edificações 
ã pessoa portadora, de deficiência', e da 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
dar atribuições que lhe são conferidas por lei. - 
Fax.saber-que a Câmara Municipal, em sessao de 23.de,março 
de1993, decretou e eu promulgo a oegláinte lei: 

	

_ 	. 
• • . 	Art. 19 - Passa a integrar o Código de 

Obras 'e Edificações do Município com o título próprio. de 
"Normas de 'Adequação daa Edificações ã Pessoa Deficiente', 
a Norma NER n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 

.Brasileira de NormasTecnicas, para os efeitos de .aplica 
'çio das dieposições'espéCiaiapara pessoas portadoras- 4-  
deficiência física previstas na.Lei n9.11.228, de 25 de 
junho de 1992. • 	, 

. 	. 
 

Art. 29.--Peverão atender o disposto • .na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvarã de Aprovação para os . se-
guintes msoa: 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (0a0 
pessoas. 	• • 

II - Qualquer
. 
 outro uso com mais de 600 

(seiscentas)' pessoas. 
Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 

- tigd anterior para os projetos aprovado*, comlicampaaindi 
:em vigor quaindependerio de. nova apliovição, devendo as 

alterações serem, comunicadas de forma %Gmplificada, ap00-  
tilando-Ge .0 Alvarã de Licença. 

. Art. 49 Nenhumpróprio•Municipal. serã 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. , 	. 	. 

Parãgrafo único -'A:locação de imóveis que 
Oe.dastinem . a.ábrigar. as Repartições Públicas, somente 

. ocorrera após efetuadas as devidas adapta2Ses• paraatanfflGentOã .  
PessOal~pra'de deficiência, de acordo com as dispOsi-* 
çaies desta /el. • 

" Art. 59 - As edificações.existentesquase .  
enquadrem nó. art. 29/. terão.prazomãximo,de 3 '(três) ano% 
44-partir'da.Publitação-desta-lei-,--para-se-7adaptarem--- As 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. . 

Art. 69 - O descumprimenta desta lei im 
pliçarã em , multa de 50 UFM's menaais,até a Comprovação de" 
adequação.' • 

• Art. 79.- Nas edificações.reáidenClais das 
categorias R2-02, RI-01 e R3-02, a serem aprovadas de ator 
do coma. Lei n9 11.228, de' 25 dajunho de 1992, serã obri-
gatória a execução de rampa conformasprewlienno item 12.4.1 
da referida lei. . 

	

..Art. 89 - Fitarão isentos. do: 	de 
Taxas -e Emolumentos para'AprdVação,os projetos engliadra 
dos nos artigos 39, '49 e - 59 desta lei. 

• • ' - Art. 99 ..-.*As despesas decorrentes da exe-
cução desta leioorrerão por conta das dotações orçamen-. 
tariaslpróprias, suplementadasse necessãrio. 	• • 

Art. 10 Esta 161 entrarã em vigor na da 
ta . de•smapublicação, revogadas ae.disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, mie 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de Sio Paulo. 	. 	• .-. 
PAULO MALuF, PREFEITO • 
CoRNELIO VIEIRA DE MORAIS'JUNIOR, Secretario dos Negócios 
Jurídicos • • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan.- 
ÇaS 
JOÃO MELLX0 NETO,* Secretario da Habitação e Desenvolvi- • 
to-Urbano . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 ,  de. 

abril - de 1993. , 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do. Governo' Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1Serviços I A CidadeICompras1 Noticias 1; Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 4 Ano: 2000 Secretaria: SEHAB 

 

Enviar 

 

Limpar 

  

      

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. RESOLUÇÃO N °: 4 Ano: 2000 Secretaria: SENAS Departamento: CPA 

Publicação 
19/8/2000, Folha 22 

Ementa: 

NORMA TECNICA PARA LINGUAGEM BRAILLE NOS ELEVADORES. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 29 de Maio de 2012 1 Nal Contato 1 Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 29/5/2012 
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0-8.8 tnen-• 

1' linha 

•22 D.O.M.; Sio Paulo, 45 1158), sábado, 19 de agosto de 2000 

COMlitilao ~Tenente da Acessibilidade - CPA cF® 

  

RESOLUÇÃO CPNSEHAB-G1004 12000 

A Cambaio PanzanaMe de Acesablildade - CPA, ore sue 12. Reunião ~rubis 
realizada eM 18 de ineatO de 2000 

sonia maorrs,-9,_ 
Reo. 1,00.99% • Fe 

NORMA TÉCNICA PARA LINGUAGEM BRAILLE NOS 
COnlisslio Permanente de Acessibilidade- cPA, agosto de 2000 

1 Os eleve:tono instaladv ou • Instalar nos prédios de ddeder de Sao Paria, ONII e 
bordada de Menem: o u50 por passo= portadoras de derreiem*, visual, devera° nas 
botoeiro da certo ares boa:Orca de pavirnardo lnrdor marcagas em bole, ma poderá 
ma em placa de metal rIgido ou plástico doido gravadas e porrnaneaternente bade* 

• 

Considerando as dispoeigas de Decreto Municipal rit .  39.1351, de 27 de julho de 
2000, que atribue li Canibais Permanente de Acessibilidade - CPA, dretemente 
subordinada Secretarie da Ilabilscilio e Dasenvolvimento Urbano - SENAS, 
ccopetincia para a elebomplio de nome* • Controle ma garantam a acessibildade para 
pessoas portadores de defini/Cicia ou com mobiidade reduzida e ofificeçães, visa e 
espaços pfiblicoe, tranaportes. mobiliário e equipamentos tatues, bem como aos meios 
de avulgação de intomaçOes e sinalização& rotativas i acesalbakiads; , 

Considerando • Lei Municipal fl,e  10.348, de 04109187, que dispõe sobre a 
instalação e fundonartanto de elevadores .00905 aparelhos da InensportS 

Considerando a nellne NEW 13.994 Elevadores de passageiros - Elevadcrei 
para trombone de pessoa podadora de defidlorta da Avec:lago Bradelra de Nomes 
Tecribes - ABNT, que fixa co condições eagbent na elaboraçao da proMto, fabricação, 
instalação e adaptaçtio de elevadores de passageiros, cora o fim de adequa-los corn 
caracterlatices para transportar pessoa portadora de deficiência; 

Considerando a Lei Municipal s.° 11.859, de 3166195, que ~atenta o sub Sem 
9.5.3.2 *o nem 9.5.3. da Lei n'. 11.229 de 25:03:92. eme a enleada da colocação da 
cela brita*, nas elevadores com a finalidade da assegurara seu uso per pesada portadora 
de dera:Reda visual; 

Loa lhae..3- 33. rim - 214-  -CM, 0100.4 - %OU. - 

Combali° Permanente de Acessibilidade - CPA 
	 cF® 

Bonsidvando • Lei Municipal n." 11.995. da 16/01/95, que veda qualquer Orna 
de diaainninação em virtude desça, sexo, em, origem. Cendiça10 social, idade, porte ou 
vesença de deficirteda e doença nao contagiosa por cordato cedei no acesso aos 
elevadores da todos os ecillidos públicos municipais ou particulares, cambais 
indudriais e residenciais muilitemiliares existenles no Munidpio da São Paulo; 

Cen•kliemnão doai:anda visual aquela que por mothro de perde ou aurnsaa 
oxiganita ou adquirida, parcial ou total, da estruture ou função da visão, pode ostaioner 
redações da capacidade de interprebbso sobre as 'condições da segurança, de 
ortereação • da mobilidade. sendo note caso especifico. renais edificado 

Coneldarando • necessidade de de6Nr-se padrões e paráramos de instelecão de 
enodoem em edifícios novos • nua exigentes; 

coneirlemerio a neceasidade cie promover a constante atualização da MI/braga 
atinente à matéria; 

• 

RESOLVE:  

2 Entendei-ft por oda buas o anenjo de 13 (seis) pontoe em relevo dispostos em duas 
coimai de 3 Oras) pontos. Elites 8 NO) pontos fanam 63 besunte e Iras) continsçass 
diferentes cern as quão se nspresentarn o letras do alfabeto, os Oba de pontuação, as 
rirmos, nenen, musical a cientifica, • silo configurados e numera:Ma da seguinte tenra 
(ver aguo 1). 

1 00  4 

200 5  
3006 

~PM Corellgunoie da *ebbe" 

21  O Md* de 13  loa) Pontos e o espaçamento entre as celas baile devem mspeitar o 
padres internacional (ver figuras 2 e 3). 

2 	 p 0 0 0 10.8 no 

linha 

7.4 no 

4.7 aos 	21 min 

ROUPA 2 - Me* eve (amen§ abe breie, elverleukne eme emane Beba 

G* ~Me ./*CN. 
%É Má ~40 	 ida ; 01001~11 - PM. -IP 

1. Aprovar o documento 'Nono Técnica para Linguagem Braille nos Elevadores - 
Comissão Permanente de Aceseibildade - CPk agasta de 2000" acere linguagem 
braille, dirigida às pessoas patada= de deficiência visual quando de uso dos 
abadam da cidade de São Paub. 

Cambaio Pantlantinte de Acessibilidade - CPA cF® 3 

CereWneowo./0.111.1.-CH■ ammeev.ms-lrmm-sev04-cv,01014406-005.n-SP 
• 

Coo 

Muss s *bus de mune 

Cendssão Permanente de Acessibilidade CPA 

Norma Técnica para Linguagem Braille • 
nos Elevadores 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE — CPA 
AGOSTO DE 2000 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DA NARRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA 

CAN9131/0.01400810 2003. 

Canb. hneema• M*1 ■Islalo- 
1.114911ffiaMb • xr...-...a.-awkonemes-sr prr-ow  

3 As identificações dos convictos devem estar prafertvelmente localizadas ao lado esquerdo 
do bebo correspondente a devem ter cor contestando cem o funde 
Os caracteres devem ter urra altura minima de 18 ran e serem em alto ou babo relevo da 

. 0,8 min no nele= (ver figura C). 
As Ma:enema em &bile devem estar localizadas ao lado esquerda da botão 
corroponderne, devendo rematar a dimensão de 7,4 no it 4,7 min para cada nela bani* 
(or Nume 1,2 e 3). 
Estas Inerendee em brallle podem ser feitas em placas de mai vigido ou plástico fluido, 
gravadass permanentemente bodes Der Num 8). 

4 A botoeira de cabine deve ser colocada no painel lanara Volto de que.. esti de frente 
para e entrada do elevador. 
No caso do paras corrafflças laterais, aças folhas se deslocam pare a direita ao abrir, deve 
ser Inatelade uma segunda Moeu* esperai lateral esquerdo. 

A linha de centro horizontal de parte ativa da bano mais baixo deve sato localizada • urra 
altura de 890 os • a linha de centro horizontal da parte ativa da botão mais alto no 
miam • 1350 mo, medidas a partir de piso da cabine, can tolerância da 25 nxn (ver 
imune 4 e 5). 
Os botões de charada devem ler urna dimensão rninirna de 19mm, com iram agílima de 
380mnf, excluindo-se a aba, devem ser salientes sem arestas cortantes ou faceados em 
relação à paca de botoeira. 
Quando operados, a prohmdidade nas deve exceder a 5.1091 Devem ser providos de 
indiana° Vil~ para cada chamada registrada, que deve extingui:~ (Wenn • diturscia à 
atendida. 
A linha da centro vertical da parte ativa do botão mete prtaimo de Pois deve ~Mc no 
*animo a 400 min da painel frontal e a inha de centro vertical da passeava da bobo más 
Malva da painel de fundo da cabina deve esturro mínima a 500 on deste painel (ver 
IV.. 4 e 5). 

M.a Panem* 41. almas. -CM 
40. - 23,0.• 	 - CEM MONO. - 	 - 
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âmara Atitice»,el 	 e 

 

• 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI - (Y349/1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
adaptação de leitura em braile no 
painel de controle de todos os 
elevadores instalados no 
Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. P - Toma obrigatória a adaptação de leitura em 
braile no painel de controle de todos os elevadores instalados no Município 
de São Paulo. 

Art. 20  - Ficam obrigados os proprietários dos edifícios 
públicos e particulares que possuem elevadores a cumprirem o determinado 
no artigo 1° dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
publicação desta Lei. 

Art. 30  - O descumprimento dos dispositivos desta lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2.000 (duas mil) 
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

:60. 0581 
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Mara Atm' c9zai 
Feffia tf 

Procesnoln°  
Urja 1,Aaila S. iret-Tr,,,  

yr) 
Art. 40  - As despesas decorrentes da eiectição-da-- 

presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

FVADIII MUTRAN 
Vereador 
P.P.B. 
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&In/Iara Jiiu&>iaIde 5ão 
Fetha g e.:.;) • 

4--rs,cem • n° 
Scnia naila 5.•Ferrevr-,.. 

• tReo. 
"....reactetsrowal.~narawr 

JUSTIFICATIVA 117- 1 1 

A propositura em tela tem como objetivo 
primordial facilitar a vida dos deficientes visuais, oferecendo a eles maior 
conforto e comodidade para transitar nos prédios públicos e privados do 
Município de São Paulo. 

A iniciativa visa, ainda, aprimorar normas que 
asseguram o trânsito dos deficientes visuais, e nada mais justo do que o 
próprio legislativo propor tais inovações. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa 
proteger o munícipe deficiente visual, necessário se faz a aprovação do 
Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares. 

kiÁ ma; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PPB 

CÓD. 0561 
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PROJETO DE LEI 01-0509/2009 do Vereador João Antônio (PT) 
"Dá nova redação ao subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei no 11.228 

25 de junho de 1992, dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de 

junho de 1992, acrescentado pela Lei no 11.859, de 31 de agosto de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

9.5.3.2 Com a finalidade de assegurar o seu uso por pessoas com deficiência 
visual ou auditiva, os elevadores instalados nos edifícios públicos ou privados 
localizados no Município de São Paulo deverão ter sinalização sonora, visual e tátil, 
com botoeiras na parte externa e interna dos elevadores, sendo que a sinalização 
sonora deverá abranger também suas áreas interna e externa, tudo em conformidade 
com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre a matéria, 
sem prejuízo do disposto na legislação federal e estadual sobre acessibilidade. (NR)" 

Art. 20  - Os elevadores já instaldos deverão ser adaptados ao disposto nesta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 11.859, de 31 de agosto de 1995. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Pwl -a 
sitsão . e Consi 
adiei - tiva. 

Efri 

Presid 
: 	O orar.opr rnf,3 

te 
tes oe: 00 é de 8 dies, 
rt; ■-•:,0 63 do RJ. 

-5 , 
n' 	 á o ri, 

e 

a,ett S 
Elite Lopes S1Iverie 
RF 11.393 - SGP-33 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e legislação Participativa 
Em  05 .0(9,1,à..  às kO  

RF 

Rubem 	omancini 
Técni 7 Administrativo 

RF 11.257 

Ao Nobre Ver3adori  A... tiobre Vareadora 

eb...

í -fibáratea. ,, : :,—,-.. ....,.. -.':; , .', •.:.:,'À[.. 	 !'e ,.‘..i. tiE Sb POLO I  
.............. 

; 	
'-'ié í Ce: lie ;.1;: ■.,::,Uí: .•:'''' : ...e:?,:.:.A1''•\10 

.
l. 

POS_ „AL Nik..6,) 

À SGP-33, PARA /g:MIN/MENTO nos 

termos do art: ,,p7 5do Regimento Interno. 

São Patá s _Qã_ 	 13  
Nome 
RF. 

, ECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃ'") 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 
	

61 	fI3. 
Arquivado Qm 

O Func.' 

L /20I  
Ucey0 À, 5.  

 

   

Filete tope. St1WeSe 
RF 11.31I3 8GP-33 
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....-4rAWM.DA[47WeeAntsCrII.: 

Foiha n°,0€5.Z. Q0 ,- " 10CCSSO 
o 

CAMARA MUNICIPAL DE Ellete Lopes SUMI° 
RF 11.393 - SGP-33 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13-00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n° 2/2012, PL n°25/2012, PL n°28/2012, PL n° 35/2012, PL n°77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 49312012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

1.20.wszssar......go.asorszwe
rr..a.oconow.ser  

Seerators: 
Para-ner ii.cif•  

Sala das Sessões, 31 	, aneirodp 2013 

40111"Or 11" 

....or ..- 
Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

06 FEV 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° O 	at 5°1  	de 20  4 	/ ° 
Papel para informação, rubricado como folha n° ,301Ç  6'  

° ‘)/I  (a) 	C41t6  04  g, 	 
Ellete Lopes StIvéri0 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

/ 	f3 

SOLANGE 	
Er. 

INON DOS SANTOS 
OUWL. 

Supervisora da Equipe ae Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

   

A 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

002/ c01 3 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	da 	e de Arquivo Geral 
GP.33 

Recebido em SGP-22. 

À/ 	/ 3  

g2D .  

Adelina ('cone 
ASSiSter.le Pe lamentai' 
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Ok`a. O prazo para manifestação é de 8 das, 
--- termos do §3 do artigo 63 do R.I. 

de Constituição, Justiça e 

é4  " 

A 119 
Pre 'ente 

RECEBIDO iiA PROCURADORIA g Gi.M.ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCEZ. 

SAÍDA: 	Às: 	h 	ASS.: 

Segue 	juntado 	nesta data documn:nloi,$) e papeide )n -rnac:-.Zo rubricxjob foifia(s) 

André Marco 

11.254 - Téc 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegisIaão articlpativa 
Em 	 às 	 10 

RF 

Gabriel . M. Ribeiro 
Técnico ÁdmlnIstratjvg 

RF. 11.317 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO
. 
 PAULO 

16- PAR 	 p10239-12 
16-00343/2013 

PARECER N°  	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0239/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que determina que 
toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que utiliza elevadores para acesso 
aos pavimentos deverá disponibilizar aos usuários do imóvel pelo menos um elevador 
acessível. 

Segundo a propositura, elevador acessível é aquele "que além dos botões normais 'de 
acesso aos pavimentos consta na altura máxima de 1 metro do piso do elevador os mesmos 
botões com transcrição em Braille a esquerda, de acordo com a 'Resolução h° 

• 
4/SEHAB/CPA para permitir a utilização por cadeirantes e outros usuários de baixa estatura, , 
inclusive com o botão para chamada do elevador na área externa do mesmo com altura ' 
máxima de 1 metro do solo e reconhecimento e acionamento por voz dos andares do 
pavimento". 

Sem prejuízo de adequações que a D. Comissão de Mérito entenda pertinentes para 
aprimorar a proposta, sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir 
em tramitação, encontrando fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Quanto ao aspecto de fundo cabe observar que a matéria sobre a qual o projeto versa — 
proteção às pessoas com deficiência e posturas municipais relativas às edificações -  esta 
inserida na competência legislativa do Município. 

Com efeito, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrenternente sobre o 
assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 24, XIV), conferindo ao Município a 
competência legislativa suplementar (art. 30, II). 

• Inicialmente cabe considerar que o art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89 dispõe competir ao. 
Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de 
seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdêncià 
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição . 
e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, em seu art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica, rezando o art. 227, que "o 
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) 
garantindo-lhes a livre circulação". 

Já a competência do Município para editar normas que versem sobre as edificações está 
prevista nos artigos 30, I, e 182 da Constituição Federal e no art. 13, I e XIV da Lei Orgânica 
do Município. 

Cabe considerar ainda que especificamente sobre o tema, reza a Lei Federal n° 10.098, de 
19 de dezembro de 2000: 

17- RELCOM 
17- 00347/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 
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Art. 11 A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de 
elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de 
acessibilidade: 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

• 
Importante trazer a colação o disposto no art. 10 do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004 que, ao regulamentar a Lei Federal n° 10.098/00, estabelece que a 
concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, entendendo-se como desenho universal a concepção de 
espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com 
diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. (art. 
8°, inciso IX). 

O projeto insere-se, ainda, no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do 
Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas ern .  
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por' ,  isso, 'a' 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (In, Direito Municipal 
Brasileiro, 6a Ed., Malheiros Ed., p. 371). 

No presente caso, o poder de polícia administrativo vem associado à ideia de promoção da 
acessibilidade no Município, encontrando competência também no exercício do poder de 
polícia das atividades urbanas em geral, segundo lição do ilustre doutrinador Hely Lopes 
Meirelles (In, Direito Municipal Brasileiro, 16a edição, São Paulo, Malheiros, 2008, p. 495): 

"A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da 
edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 
funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbano 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
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da cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupação do solo 
urbano. 

O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e 
normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os 
requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, 
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a 
estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento dá ,  
cidade. Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que 
se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem,, 
aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e 
demais requisitos que não contrariem as disposições da léi civil • 
concernentes ao direito de construir." 

Em vista do até aqui exposto, verifica-se que está demonstrada a competência legislativa 
para o regramento da matéria proposta. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é obrigatória 
a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos dos artigos 41, inciso VII e 40, parágrafo 3 0, inciso II, ambos da Lei Orgânica 
Municipal, respectivamente. 

Em vista do exposto somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para inserir cláusula de 
atualização monetária: 

410 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI ' 
N° 239/12. 

Dispõe sobre a acessibilidade nos 
elevadores dos edifícios da cidade de São 
Paulo, e fixa outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que utiliza elevadores para 
acesso aos pavimentos disponibilizará aos usuários do imóvel pelo menos um Elevador 
Acessível. 

Art. 2° O Elevador Acessível é todo aquele que além dos botões normais de acesso aos 
pavimentos consta na altura máxima de 1 metro do piso do elevador os mesmos botões com 
transcrição em Braille a esquerda, de acordo com a Resolução n° 4/SEHAB/CPA para 
permitir a utilização por cadeirantes e outros usuários de baixa estatura, inclusive com o 
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botão para chamada do elevador na área externa do mesmo com altura máxima de 1 metro 
do solo, e reconhecimento e acionamento por voz dos andares do pavimento. 

Parágrafo único. A instalação do Elevador Acessível é condição indispensável na aprovação 
da obra nova de construção de edificação com mais de um elevador ou obra de reforma de 
edificação com mais de um elevador para a expedição do "Habite-se" ou. do Alvará de 
Funcionamento. 

Art. 3° Na parte externa da porta do elevador acessível constará a seguinte informação:` 

"Elevador Acessível: Este elevador disponibiliza acessibilidade total 
cadeirantes e outros usuários". 

. 	, 
Art. 4° Todas as edificações com mais de um elevador na cidade de São Paulo 
disponibilizarão o Elevador Acessível aos usuários no prazo de 5 (cinco) anos, sob pena de 
multa de R$10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será reajustada', anualmente; pela • 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto' Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda dó: 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
• 

Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão 'por conta das dotações orçamentárias' 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições e 
contrário. 

Sala d Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç" 	icipativa, 

ALESSA DRO G E ES 

ARSEL 

ifr 
CO Y LOPES 
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Proc. n°01-239-2012 
Ana Lúcia er Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

• LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 
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FL. N° 69 
Proc. n°01-239-2012 
Ana Lúcia ç Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — www.camara.sp.óov.br ,  links 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

• 

	

	 PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor. O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 
assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Itaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 

• mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na Ámerica do Sul, temos de Santiago, para que possamos 

• 	incorporar essa figura a evolução desse projeto. 
Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 

Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

410 	
Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

Ill
PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 

investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 

il promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 
Seletiva de Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do `capuf do art. 
90 da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 
e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



Folha n°75 
do Processo n° 1-239-2012 

■  
Ana Lúcia de 0flh,ira Sousa 
RF.: 100823 

Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 
em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

11 Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está aí o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela.. .então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

ob 	Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 

010  Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Ângela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Mat,arazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 
decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 

• 
disposição dos rios. 

Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 

• discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníbal e com o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

• 
longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

E assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

• no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
• 	Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 

111 	
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 

• velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da região um pouco antes de ltaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. 

•  O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

111 associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 

• audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  f?) 	do proc. 

n° Oi "7-d- 	de 20 a 
Leonar 	I Pedrazzoll 

RF 1 372 - SGP-1".. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 239/12, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

acessibilidade nos elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras 

providências. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador dr Matar. o 
Presidente da Com ssão e Po ica Urbana, 

Metropolitana de Mio À  mbiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vere 	 érico 
Presidente da Câmar 	al de São Paulo 

LEX PL 239/12 1/1 
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j 
fina 1  uiza Vanes Torres Terreiro 

RF: 586.033,1•01 
SGM/A1'L 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° t2A-  do proc. 

no  0 - 7-35 de 20 

	

Leonar 	 edrazzol1 

	

RF 	SGP-12 

36- OF-SGP12 
36- 00465,2013 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 7 de outubro de 2013. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 239/2012, de autoria do Vereador David Soares, que 
dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios da Cidade de São 
Paulo, e fixa outras providências solicitando que nos envie subsídios para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

• 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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• 

• 

Segue/luntadoj_,, nesta data documento(s) 
e papel de Informação rubricado,Lsob folha(s) 
	 Em 24  1  ; uzv 13 

Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF. 100.823 • SGP-12 
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protestos de apreço e consideração. 

OBERT NAMI ARIBE FILHO 
Respondend • pelo cargo de 

Secretário do overno Municipal 

e/ du~ 	 &do,Pat 

São Paulo, (94 de "yusire(.4.1-14.A.b--  de 2013. 
Folha e 	 , do 

Processo eol.  

Ana Lúcia de Olveira jusa 
RF. 100.823 - 	-12 

15- DOCREC 
15- 00836120 13  

Senhor Presidente 
i!t‘"r,  

1 'kg 

1 i • ç, 	ç is 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em -atenção „ ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela CO-Mis-Sá- ó .de- P-olítiCa Urbana gl 
lk 

Metropolitana e de Meio Ambiente, relativo ao Projeto de Lei n° 239/12, de 

autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da Cidade de São Paulo, encaminho a ess • al  

Presidência, por cópia, as informações oferecidas pela Secretaria Municipal de 

Licenciamento, no sentido da inviabilidade da proposta. 	 . 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
Z 
p., 

@ 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. J. (X. n o /-1 Lio 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0465/2013 

JAM TGS/drs 
Resb 239-12 
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RECEBIDO, na Comissào de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

27 NOV, 2013 

(1,1,adea  	,00e cn: 
Secretá to 	 RF  

Ana' kia de O. Sousa 
RE 100.823 - SGP-12 

• SGP. 22 
10.860 

• 
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Foga Sci 	do 

Processo no..Q.L.,21j12.. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMEN a Lúcia do Oliveira So 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURAN bPuov P..823 • SGP 1 

R de informação n° 	 
do processo n° ...2013-0.305.737-5 	em ...29.../.10 ..... /...2013 	 (a) 	  

Referência: no 2101/13-ATL III 
Assunto : Projeto de Lei no 01- 0239/12 

Autoria: Legislativo 

SEGUR-4 
Sr Diretor 

aario Rodrigues Dias 
En Eletricista 

SEGUR-4 

IA 
• 	

Atendendo à solicitação de um parecer sobre o Projeto de Lei no 239/12, SEGUR-42, após 
análise do teor do mesmo por seus técnicos, manifesta-se contra a 'aprovação do: 
referido projeto, baseado na fundamentação abaixo: 

A proposta toma como base a Resolução no 04/SEHAB/CPA de agosto de 2000. Após essa 

data, a legislação foi aprimorada com as publicações das Normas Brasileiras NBR 

9050/2004 — Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, 

que especifica com detalhes em sua seção 5 — a comunicação e sinalização, sobre o símbolo 

internacional de acesso e a sinalização tátil Braille e, mais recentemente a publicação da 

Norma NBR 313 em 2007, que substituiu a Norma NBR 13994, mencionada na referida 

Resolução. 

• 	Esta norma trata especificamente a elevadores de passageiros — com requisitos particulares 

para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência. 

Com relação ao Artigo 4 0  do Projeto de Lei que propõe uma multa a edificações que não 

atenderem as exigências propostas, entendemos que tal propositura já está contemplada na 

Lei 11.345 de 15 de abril de 1993, QUE DISPOE SOBRE A ADEQUACAO DAS EDIFICACOES A PESSOA 

PORTADORA DE DEFICIENCIA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, Lei ainda vigente. 

Em 31.10.2013 

arlos R. Dias 
SEGUR-42 
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Folha n° C30 	do 

Processo n°..Çj.;.W.2 

Ana Lúcia de Oliveira S 33 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO RF. 100.823 - SG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Folha de informação n °  

Do 	A -  O ZDt3 D )5• 	- _5 	em 1)4/ I/ 	(a) 

D9 

MAURICIO M. PENTEADO 
Diretor de Divisão Técnica 

SEGUR-4 

SEGUR-G 
Sr. Coordenador COPIA 
Conforme fundamentação constante à fl. 08: considerando a existência de 

dispositivos legais que já contemplam o objeto do PL n° 239/2012, 
principalmente Normas Brasileiras (NBR) mais recentes que se sobrepõe a 
Resolução n° 4/SEHAB/CPA/2000, somos pelo veto total do Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

 

04/11/2013 

\ 1\A 	 

 

 

Eng°. Mauricio de M. Penteado 
Diretor de Divisão Técnica 

SEGUR -4 
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Fohanfh 	do 

Processo 0112321k. 

Ana Lúcia de Oliveira Se PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 	RF. 100.823 - SGP- SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

Do Proc. 2013-0.305.737-5 
	

São Paulo, 04/11/ 2013 

folha de informação n°y13% 	MIZOTE 
A .P.P. 

Referencia : Projeto de Lei 239/12 
	 SEU GUR 

Acessibilidade nos elevadores dos edifícios de S.Paulo 

SEL-G 

	 érlA 
Sra. Assessora Especial 

Em atendimento a informação no 1032/SEL-G/2013, retornamos o 
presente com a informação da wisão Técnica à folha 08 para 
conhecimento da manife taç -o a propositura do presente PL. 

Coordenador 
SEGUR-G 
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Fls. de informação n° 	 

em 04/11/2013 	(a).... 
tnc. 

SER 

"SCORr 

SulPe  

' 

05 NOV 2013 

RECEBIDO 

São Paulo, 04 de novembro de 2013 

o 
A LAZINHO 

Che de Gabinete 
Secretaria • nicipal de Licenciamento 

• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Do Processo n°2013-0.305.737-5 

Foexa ne qZ 
Processo n° 

fi Ana Lúcia de Oliveira Sou 
RF. 100.823 - SGP-l

.  
1 	

.... 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 239/13 - acessibilidade nos elevadores dos 
edifícios de São Paulo. 

• INFORMAÇÃO N° 1105/SEL-G/2013 

SGM/ATL-Chefia 
Sra. Assessora 

Em atenção à v. solicitação, segue a manifestação 

da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso — SEGUR, às fls. 

08/10, acerca do Projeto de Lei n° 239/12, que dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios de São Paulo. 
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Redistribuldo ao Voreac.1 
Para relatar. 
Sala da Corals:JL:) 	F'olitic 

Melo A 
Em 	fp 1-  1 

bana, Metropolitana e 

Presidente 

Segue jAiuntado,5_, nesta data docunIento(s) 

e pepelde intorrneçt;e iuhrIcadosob folhe(a); 

Inamar 
Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 - SGP-12 
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Fona n° 93 

 

 

Processo n°01 -259 42-9/4 
Inamar Alves de Sousa Jr, 410.,....  

RF. 101,204 - $GP-12 
PAR 

2031/2015 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 239/12, de autoria do nobre Vereador David 

Soares, que dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios da cidade de 

São Paulo, e fixa outras providências. 

Segundo o conteúdo do embasamento da proposta, o "Elevador Acessível" 

permitirá um grande avanço na sociedade com reação aos direitos das pessoas com 

deficiência, mais especificamente dos cadeirantes, no acesso aos elevadores e aos 

pavimentos das edificações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela Legalidade do Projeto de Lei, na forma de Substitutivo, a fim de inserir 

cláusula de atualização monetária à penalidade prevista na inciativa. 

A Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, fixa 

em seu do art. 13, inciso III, que "os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a 

instalação de elevadores deverão apresentar cabine do elevador e respectiva porta de 

entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

Nessa direção, o Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, 

que regulamenta a Lei Federal n° 10.098/00, estabelece o regramento específico 

relativo aos elevadores, determinando, em seu art. 27, que "a instalação de novos 

elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso coletivo, bem 

assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual 

haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das 

normas técnicas de acessibilidade da ABNT." 

Com relação às Normas Técnicas Oficiais, há que se destacar a antiga 

"NBR 13.994 - Elevadores de passageiros - Elevadores para transporte de pessoa 

portadora de deficiência", a qual fixava as condições exigíveis na elaboração do 

projeto, fabricação e instalação de elevadores de passageiros, com o fim de adequá-

los com características para transportar pessoas portadoras de deficiência que podem 

locomover-se sem o auxílio de terceiros. A NBR 13.994, apresentava especificações 

técnicas detalhadas acerca das características dos elevadores acessíveis, desde as 

dimensões da cabine, até a disposição das botoeiras com as informações em braile. 

Fixava, ainda, que o Poder Público deveria exigir a aplicação da Norma, diferenciando 

as exigências relativas aos elevadores em edifícios novos, e edifícios existentes. 
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%lha 

%NOSSO n.0.1 -23 
!rimar Alves de ::50145,a Jr. 

RF. 101.204 -$..'-12 
aly.IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/12 

A legislação estadual também aborda o tema através da Lei n° 12.907, de 

15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no 

Estado de São Paulo. Este dispositivo legal ratifica disposições da legislação federal, 

estabelecendo, no artigo 28, a seguinte disposição: 

"Art. 28 Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a 
instalação de elevadores deverão, ao serem construídos, 
ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais 
com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às 
edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos 
edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis 
para pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida." 

No âmbito do Município, o Código de Obras e Edificações através da Lei 

11.228, de 25 de junho de 1992, com as respectivas alterações posteriores, prevê no 

item 9.5.3, a seguinte disposição: 

"9.5.3 - Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas 
portadoras de deficiências físicas, o único ou pelo menos um 
dos elevadores deverá: 

a) estar situado em local a eles acessível; 

b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou estar 
interligado ao mesmo por rampa; 

c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por 1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 

d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 

e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas de 
veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas." 

Posteriormente, a Lei n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, acrescentou 

subitem ao item 9.5.3 da Seção 9.5 do Capítulo 9 do Anexo 8, da Lei Municipal n° 

11.228, de 25 de junho de 1992: 
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Processo n°Qi.232120  
Insmar Alves df- Sous 2.14_0,- 

RF. 101.20z - 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/12 

9.5.3.2 Com a finalidade de assegurar o seu uso por pessoas 
portadores de deficiência visual, os elevadores instalados nos 
prédios da Cidade de São Paulo, especialmente os desprovidos 
de ascensoristas, deverão incluir nas botoeiras de cabina de 
sinalização em braile, que poderá ser justaposta em material 
adesivo, até que sejam fabricadas botoeiras com dois tipos de 
sinais. 

Por fim, a Resolução CPA/SEHAB-G/004/2000 aprovou a "Norma Técnica 

para Linguagem Braille nos Elevadores", dirigida às pessoas portadoras de deficiência 

visual quando do uso dos elevadores da cidade de São Paulo. 

Examinado as normas em vigor relacionadas à matéria, verifica-se que a 
proposição em apreço deixa de observar as exigências fundamentais acerca da 

acessibilidade em elevadores, tais como as dimensões das cabines e o vão mínimo 

das portas, além de outras especificações constantes de normas técnicas oficiais. 

Outrossim, impõe prazo de 5 (cinco) anos para todas as edificações com 
mais de um elevador na Cidade de São Paulo disponibilizarem o "Elevador Acessível" 

aos seus usuários, sem estabelecer ressalvas às limitações físicas estruturais nos 

edifícios existentes. Não obstante, determina que a instalação do "Elevador Acessível" 

é condição indispensável à expedição do alvará de funcionamento para as edificações 

com mais de um elevador, sem distinguir as edificações novas, das existentes. 

O Executivo foi consultado, em atenção ao pedido de informações 
formulado pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e 
apresentou óbices à proposição. Em síntese, a Secretaria de Licenciamentos, através 
de SEGUR, indicou que existem dispositivos legais que já contemplam o objeto da 
proposição, principalmente, nas Normas Brasileiras (NBRs) mais recentes, que se 
sobrepõe à Resolução n° 4 /SEHAB/CPA/2000. Nesse sentido, mencionou que a NBR 
9050/2004 especifica com detalhes a sinalização tátil braile e informou sobre a 
publicação da NBR 313/2007, a qual substitui a Norma NBR 13.994, mencionada na 

referida Resolução da CPA. 

Desse modo, considerando que a presente iniciativa visa aprimorar a 

legislação municipal acerca da acessibilidade nas edificações, a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de 

Lei n° 239/12, de acordo com o Substitutivo abaixo, apresentado com o objetivo de 

aprimorar a proposição, tendo em vista as considerações do Executivo relacionadas 
às normas técnicas oficiais em vigor. 
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NOW= 	  

inamar Alves de Sousa Jr4atot/ 
RF. 101.204 - SGP•12 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/12 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 239/12 

Dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos 
edifícios no Município de São Paulo, e fixa outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei disciplina a acessibilidade nos elevadores dos edifícios no Município 

de São Paulo, instituindo o "Elevador Acessível". 

Parágrafo único. Entende-se por "Elevador Acessível" aquele que atende às normas 

de acessibilidade, em especial à ABNT NBR 9050:2004 e à ABNT NBR NM 313:2007, 

ou normatização superveniente. 

Art. 2° A instalação do Elevador Acessível é condição indispensável à aprovação de 

novas edificações com elevador, bem como, à reforma e o licenciamento de atividades 

nas edificações com andares servidos por mais de um elevador. 

Art. 3° Na parte externa da porta do elevador acessível constará a seguinte 

informação: "Elevador Acessível: Este elevador disponibiliza acessibilidade total aos 

cadeirantes e outros usuários". 

Art. 4° Todas as edificações servidas por mais de um elevador por pavimento no 

Município de São Paulo disponibilizarão o Elevador Acessível aos usuários, no prazo 

de 5 (cinco) anos, sob pena de multa de R$10.000,00 (dez mil reais). 

§1° A multa prevista no caput deste artigo será reajustada, anualmente, pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso 

de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a 

perda do poder aquisitivo da moeda. 
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NE O ODOLFO 

PAULO ERA 

SANTOS 
Relator 

lir"" 

 

Processo ne01-239)/20_1.2.  
Intimar Alves d.e sõ ..,a Jr. 

RF. 101.204 - SGPW CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/12 

§2° Qualquer seja o número de elevadores da edificação, no caso de instalação de 

elevadores novos, de troca ou adaptação dos já existentes, deverão ser atendidas as 

especificações do Elevador Acessível de acordo com esta Lei. 

§3° Nas adaptações ao Elevador Acessível, em edificações existentes, será 

dispensado o atendimento de exigências das normas, que, por condições técnicas, se 

tornarem impraticáveis, por meio de justificativa fundamentada por profissional • 	habilitado. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, olitana e Meio Ambiente, em ./1 1,711 

GILSO 	RRE 
• 	 Presidente 

AURÉLIO MIGUEL 

o...),  DALTON iLVANO 

JULIANA RDOSO 

RELCOM 

2181/2015 
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Sala da Comissão di 
Trabalho e Mulher 
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Inamar Alves de Sousa J 
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(RECEBIDO 
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tona 

Processo n 

viníci s 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N° 
PAR 

300/2016 

.41 -SG 	r 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 239/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a acessibilidade nos 
elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se favoravelmente à 
propositura na forma de substitutivo. 

Como definido na Norma NBR 9050/2004, acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance, 
percepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, 
mobiliário, equipamento urbano e elementos. 
O Projeto prevê que toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que utiliza elevadores 
para acesso aos pavimentos disponibilizará aos usuários do imóvel pelo menos um elevador 
acessível. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que a propositura é 
meritória e deve prosperar, visto que os elevadores acessíveis permitirão um grande avanço na 
sociedade paulista sobre o direito dos deficientes no acesso aos elevadores e aos pavimentos das 
edificações, propiciando qualidade de vida e bem estar conforme preconiza a Carta Magna. 
Portanto favorável é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher ,  16/03 1 0 6.  

Francisco Chagas 

Jamil Murad 
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Ver. Anto to, em 04. /0G h2ot G 
dente 

Folha n° 	Cyr‘ 	do 

Processo n° o x - A.13C1 Ii 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 239/2012: 

1°) Qual o impacto financeiro-orçamentário da aprovação do projeto, 
considerando especialmente o prazo de 5 anos para instalação do elevador acessível 
conforme dispõe o projeto? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

ta, em Q57 5-  /21(e 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

-il wpr
-4o~  

‘41"-f 

Presidente datomissão 
,am Nova, em YI u  

de Finanças e Orçamento 

ao16, 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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Folha no 	\CP 	¡cio 

Processo n°41 - aoY‘ I 121  

Carmen Cristina Malavaz- Ât 
RF. 11.'197 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 06 de junho de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 33612016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 239/2012, de autoria do Vereador David 

Soares, que "DISPÕE SOBRE A ACESSIBILIDADE NOS ELEVADORES DOS EDIFÍCIOS DA CIDADE DE 

SÃO PAULO, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações Ne julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT 
NIs:T 

 ONATO 
Pres d nte 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua_j~ 
- 	 T IL 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

08 JUN 2016 

RECEBIDO 

Vttor Vieira dos Santos 
RF 714741-4 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (111 3396-4216 - financasorcamentoCcarnn s' 	h 
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DOCREC 

646/2016 

Folha n° 	SCÀ 	de 

Processo n°C31--a31 I f2. 

Carmen Cristina Ma!avazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	1. no 3G°M3 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 336/2016 

Senhor Presidente 

{IR 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo!. 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento at" 

respeito do Projeto de Lei n° 239112, de autoria do Vereador David Soares, que 

objetiva dispor sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios situados na , 

Cidade de São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, os2 

pronunciamentos expendidos acerca do assunto do âmbito da Secretariaa' 

Municipal de Licenciamento. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusE 

protestos de apreço e consideração. 	 t? 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULÓzona no 	io> 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTOrocesso 	  

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADCeen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - Sno-i 

Folha de informação no 
Processo no 2013-0.305.737-5 

Em 29/06/16 (a) 

AUTOS: 
	

Processo no 2013-0.305.737-5 
INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL - SGM/ATL 
ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei no 239/12 

MANIFESTAÇÃO n° 371/CEUSO/ 2016  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo, 

SGM/ATL à fl. 18 solicita manifestação conclusiva sobre a 
propositura, considerando que o art. 2 0  do Substitutivo ao PL 239/12, 
em fl. 17, preconiza medida de caráter construtivo. 

O Projeto de Lei no 239/12, dispõe sobre a acessibilidade 
nos elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, com o intuito de 
pelo menos um equipamento por edificação proporcione, conforme sua 
justificativa, "ACESSIBILIDADE TOTAL aos cadeirantes e pessoas de 
baixa estatura nos elevadores das edificações". 

Na forma do Substitutivo determina no § único do artigo 
1 0  que esses equipamentos atendam as normas técnicas pertinentes 
estabelecidas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 
no artigo 2 0  que "A instalação do Elevador Acessível é condição 
indispensável à aprovação de novas edificações com elevador, bem 
como, à reforma e o licenciamento de atividades nas edificações com 
andares servidos por mais de um elevador.". 

Com o relatado, entendemos que o conteúdo da 
propositura já é contemplado na Lei 11.228/92, inclusive com caráter 
mais restritivo, tendo em vista que o COE determina "o único ou pelo 
menos um elevador" e o PL "por mais de um elevador". 

A Seção 9 do COE estabelece que "edificações deverão 
atender às especificações constantes das N.T.O., mesmo quando sua 
instalação não seja obrigatória pela LOE", e ainda: 

9.5.3-Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras de 
deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos elevadores deverá: 
a)estar situado em local a eles acessível; 
b)estar situado em nível com o pavimento a que servir ou estar 

interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10m (um metro e dez 

centímetros) por 1,40m (um metro e quarenta centímetros); 
d)ter porta com vão de 0,80m (oitenta centímetros); 
e)servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas de veículos 

para pessoas portadoras de deficiências físicas. 
9.5.5-0s espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, em 
qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros). 
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Folha n° 	 de 

	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULerocesso 	(cl  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTtPrmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 - SGP-12 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Folha de informação no 
Processo no 2013-0.305.737-5 

Em 29/06/16 (a) 

 

 

Contemplado também, na legislação complementar, em 
especial através das Leis n os  11.345/93, 11.424/93, 12.815/99 e 
12.821/99, regulamentadas pelo Decreto no 45.122/04 que dispõem 
sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

E ainda, no âmbito Estadual e no Federal, em especial 
através da Lei no 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Com o exposto, embora reconhecendo a relevância da 
questão enfocada, entendemos que a matéria acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida encontra-se 
amplamente contemplada na Legislação Municipal, no Código de Obras 
e Edificações Lei no 11.228/92 e na sua revisão em análise e discussão 
na Câmara Municipal de São Paulo, através do PL no 466/15. 

São as considerações que submetemos a apreciação de 
V.Sa., sugerindo o veto total a presente propositura, para oportuno 
encaminhamento à Assessoria Técnica de SEL-G. 

L"-\ / junho / 2016 

ANA ÁUG 
Arquiteta - SEC/CEUSO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

1‘311 , 
Processo 	-a35  j I 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 SGP-12 44:t° 

AP 
Folha de informação no o 1 2- 

Processo n 0  2013-0.305.737-5 

AUTOS: 	 Processo no 2013-0.305.737-5 
INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL-SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 239/12 

INFORMAÇÃO/SEC/173/2016  

SEL-G  
Sr(a). Assessor(a) 

À vista da Manifestação no 371/CEUS0/2016, à 
cota retro, encaminhamos o presente para as providências 
cabíveis. 

/ 2016 

  

  

 

PEDRO LUI FERREIRA DA FONSECA 
Se etário Executivo 

Portará no 004/SEL-G/2016 
SEL/SEC 

/Psb 
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Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - SGP-12 

Fls. de informação n° 2  3  

em 04/07/16 (a) 

ItOgert  p,
"
GPP 

og det Silvl 

04/ julho /2016 

Mit 

MIG 
Secretário Mun 

O NETO 
e Licenciamento Substituto 

Folha n' 	ko5 
Processo n'CA - 23 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA' 

Do processo n° 2013-0.305.737-5 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 239/12 

INFORMAÇÃO N° N° 168915EL-G12016 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Em atenção à solicitação inicial de V.Sa., encaminho a 

manifestação da Comissão de Edificações e Uso do Solo-CEUSO, através da 

Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados — SEC, às fls.20/22, que acolho, 

propondo o veto integral à propositura. 
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C1
RA MUNICIPAL. DE 

O PAULO 

110.91.1.01;145C.D1 

Folha n°  lob do Processo 
n°  o .1 -2,59 de  2°12.  

José °horto Forr ra 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente,  

RDS 

62/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) 	a seguir: 	PL63512009, 	PL33/2010, 	PL44/2011,PL53/2011, 

PL101/2011, 	 PL11812011, 	PL165/2011, 

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 

PL495/2011, 	PL513/2011, 	PL539/2011, 	PL582/2011, 	PL611//2011, 

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, 

PL67/2011, 

PL19512011, 

PL471/2011 

PL25/2012, 

PL239/2012, 

PL26412012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL33312012, PL338/2012, 

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012, 

PL49312012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012, 

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL21012013, PL350/2013. PL408/2013, 

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL79212013,,L 

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL86812013, PL878/2013, PL37/2014,g 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014, 

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL46512014, PL477/2014, PL47812014, 

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL51512014, PL557/2014, PL405/2015, 

PL515/2015. PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, 	PDL101/2016, 	PL244/2016, PL24512016, 

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 

PtiF-2,ti (  

O 8 FEV 2017 

Verea or-David Soares 

Líder do DEMOCRATAS 
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09/02/2017 

.VvA k ile SOLDI CAL EARI 
e J'isor - E . 'i ' • de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

50 AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° 	5 - 

	

de 20 
	 o 	2054-  (a)  

o Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

13 / o 	/2o3 (  

UBIRAJARA DE FARIA ;  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A Cornissão de 

51-1-9-1!  

	

USO 	Mrisetra" 

	

-01 	v .  11232 

RECEBIDO 
Comigko de Finanças e Or anro 
Em  / 	às 

RF 

Roberto 	vça ives  
Operad 	omputador 

1.252 

Ao Vereador 

ara relatar. 
Sala da Comissão de ri ança s a Orçamento 

a&O 

Presidente 
Obs O prazo para manifestação é de 8 dias. no ,  
•rn10.5 do 4 3° artiqo 63 do RI 

S gue juntado 	nesta data documento(*) 
e Kap& de informação rubricadp::_sob babe(*) 
n° 	toZ 	Em  Vt- j,  044/  

rmen Cristina Malavazzi 

Vereadora 

Em 
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Folha n° 	105 do 

Processo n° ok - 	 q 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

~RA MUNICIPAL DE 

PAULO 

ac Felix 
Relator 

Ver Ja r Tatto 
Presidente 

Ver. Aurio Nomura 

/ Ver. Reginaldo Tripoli 

FAH 

208/2017 

PARECER N° 	• - 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 23912012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa dispor sobre a 
acessibilidade nos elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências. 

O art. 1° determina que toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que 
utilize elevadores para acesso aos pavimentos deverá disponibilizar aos usuários do imóvel 
pelo menos um elevador acessível. 

Elevador acessível é todo aquele em que, além dos botões normais de acesso aos 
pavimentos constam, na altura máxima de 1 metro do piso do elevador, os mesmos botões 
com transcrição em Braille à esquerda, de acordo com a Resolução n° 4/SEHAB/CPA, para 
permitir a utilização por cadeirantes e outros usuários de baixa estatura, inclusive com o botão 
para chamada do elevador na área externa do mesmo com altura máxima de 1 metro do solo, 
e reconhecimento e acionamento por voz dos andares do pavimento. 

De acordo com o art. 4°, todas as edificações com mais de um elevador na cidade de São 
Paulo disponibilizarão o Elevador Acessível aos usuários no prazo de 5 (cinco) anos, sob pena 
de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 
pela legalidade, com substitutivo para inserir cláusula de atualização monetária. 

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favoravelmente, com substitutivo "apresentado com o objetivo de aprimorar a proposição, tendo 
em vista as considerações do Executivo relacionadas às normas técnicas oficiais em vigor." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua 
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana Meio Ambiente. 

Sala da omissão de Finanças e Orçamento, em e5104 

Ver. Rodn Gomes 	Ver. Rodrigo Goulart Ver. Ric rdo'Nunes M
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Pág.  t ZIG  Col. 	Li  
Conferido 

Carmen C 'riíti Malavaui 
RF 11.197 • SGP.12 

À SGP 2-1  

Em  

	

Carmen Cristinç 	vazzi 

	

RF 11.197.5 	12 
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